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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE MAURITI

PORTARIA N° ______/2016
INQUÉRITO CIVIL Nº 05/2015
Considerando a tramitação deste inquérito civil, que teve por objeto inicial a análise de 12 (doze) procedimentos licitatórios da Prefeitura de Mauriti/CE, todos apreendidos por força de Mandado de Busca e Apreensão lavrado pelo juízo da Comarca de Mauriti/CE no Processo nº 5818-59.2013.8.06.0122/0, cujas cópias estão organizadas em “anexos”;

Considerando que restou apurado que dentre os procedimentos licitatórios analisados, o Pregão 2013.01.22.1 já vinha sendo investigado pelo Parquet em procedimento ministerial distinto, qual seja, o Procedimento Preparatório nº 08/2013, em trâmite nesta promotoria de justiça, de modo que com isto reduziu-se a 11 (onze) o número de procedimentos licitatórios investigados neste ICP 05/2015;

Considerando a necessidade de organizar e delimitar os objetos de investigação, a fim de que não haja confusão sobre fatos, documentos e pessoas/empresas investigados, torna-se necessária a cisão deste inquérito civil em 10 (dez) outros inquéritos civis, visando apurar de forma separada e delimitada cada um dos procedimentos licitatórios apreendidos, devendo o presente Inquérito Civil 05/2015 prosseguir somente com a licitação Carta-Convite nº 2013.09.03 e o Anexo IX, conforme nos autoriza o Parágrafo único do Art. 4º da Resolução nº 23/2007 do CNMP;

Considerando ainda a necessidade de aprofundamento das investigações deste ICP, e tendo em vista que seu o tempo de tramitação encontra-se expirado, conforme certidão exarada, determino a prorrogação do Inquérito Civil n° 05/2015 por mais 01 (um) ano, nos termos do Art. 9º da Resolução n° 23/2007 do CNMP.
Feito isto, determino ainda as seguintes diligências:

a) Proceda a registro junto ao Livro competente, bem como no Sistema Arquimedes, desta Promotoria de Justiça;

b) Encaminhe cópia da presente portaria ao Conselho Superior do Ministério Público do Ceará, CAODPP e ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça do Estado do Ceará, via e-mail, solicitando sua publicação na imprensa oficial;
c) Extraía-se 10 (dez) cópias integrais destes autos e promova a instauração de outros 10 (dez) inquéritos civis distintos, devendo cada um destes ter como objeto de investigação os procedimentos licitatórios e seus respectivos anexos, a seguir descritos:

c.1) Licitação Carta-Convite 2013.28.1 – Anexo III;

c.2) Licitação Carta-Convite 2013.05.10.5 – Anexo VI;


c.3) Licitação Pregão 2013.08.23.1 – Anexo V;


c.4) Dispensa de Licitação 2013.04.23.1 – Anexo X;


c.5) Licitação Carta-Convite 2013.08.30.1 – Anexo I;


c.6) Licitação Carta-Convite 2013.01.25.1 – Anexo XI;


c.7) Dispensa de Licitação 2012.05..2401 – Anexo II;


c.8) Licitação Carta-Convite 2010.12.30.1 – Anexo IV;


c.9) Licitação Carta-Convite 2011.02.17.3 – Anexo VII;


c.10) Licitação Carta-Convite 2011.07.25.3 – Anexo VIII.

d) Após cumprimento do item anterior, apense a este ICP 05/2015 o “Anexo IX”, que se refere à Licitação Carta-Convite nº 2013.09.03;

Após cumprimento das diligências, retorne-me os autos à conclusão.
Expedientes necessários.
Cumpra-se.

Mauriti/CE, em 26 de maio de 2016.
Leonardo Marinho de Carvalho Chaves
Promotor de Justiça Respondendo
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